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			INTRODUÇÃO


 			 


			A ideia de aceitar acesso à justiça como mero acesso aos tribunais, já não se coaduna com as necessidades sociais e com a estrutura judiciária predominantemente vigente até o fim do século XX, consistindo em mera obtenção de uma decisão emanada de um ente legitimamente investido no poder de dizer o direito. O debate sobre o acesso à justiça, com estudos de suas fragilidades e potencialidades, passou a ser compreendido como a realização dos preceitos estabelecidos pela sociedade não apenas como normas, mas como valores éticos e morais, sempre norteados pelo objetivo da satisfação do bem-estar geral, sendo insuficiente a simples aplicação da lei para solução dos conflitos intersubjetivos de interesses.


			Percebeu-se que, para cada tipo de conflito, para cada caso, o melhor caminho seria adotar métodos não tradicionais, convencionais, e que uma abordagem mais adequada ao conflito poderia trazer maiores benefícios, a partir da consideração de fatores, como as intenções, os interesses e as necessidades das partes, o perfil da controvérsia e as possibilidades inerentes de cada meio.


			O aprofundamento do estudo do acesso à justiça passou a ser revisitado e novos caminhos, novas portas passaram a integrar os meios para alcançar o acesso à justiça, legitimamente reconhecidos como ferramentas para edificação da cultura da paz. Para isso, havia a necessidade de potencializar a participação das partes como protagonistas na construção de soluções que atendessem os interesses, as necessidades dos envolvidos no litígio, as empoderando, dando-lhes voz.


			Neste contexto, a busca por ferramentas, métodos, mecanismos, estruturas, metodologias para alcançar esse objetivo surgiram, algumas vezes, nada novo, apenas retomando práticas já utilizadas por povos originários ou desenvolvidas por culturas comunitárias tradicionais históricas, as respostas e avaliações de eficácia dos métodos utilizados por esses povos e comunidades.


			Essa busca para encontrar caminhos para a efetividade do acesso à justiça conduziu-nos para a expressão “Justiça Multiportas”, que tem sua origem nos trabalhos desenvolvidos pelo professor Frank Sander, da Faculdade de Direito de Harvard.  Inicialmente, o nome dado por Frank E. A. Sander era Varieties of dispute processing e posteriormente foi nominado de Multi-door courthouse em abril de 1976, em uma conferência (Pound Conference) convocada pelo presidente da Suprema Corte dos Estados Unidos, Warren Burger, para discutir os problemas enfrentados na administração da Justiça americana.


			A proposta do sistema multiportas exige a atuação de profissionais capacitados adequadamente para receber os cidadãos em centros especializados, estruturas que trabalham com a pacificação de conflitos, que, após ouvirem a narrativa dos fatos e os elementos que circundam o litígio, sugeririam as opções disponíveis para a solução daquele conflito ou conflitos, indicando a que seria mais adequada para a questão apresentada.


			Nesse sentido, o livro que se apresenta discute questões correlatas com a estrutura dos métodos consensuais, a aplicação da mediação e utilização na administração pública, além de apresentar capítulos sobre Justiça Restaurativa.


			Boa leitura!


			Organizadores


		




		

 			 


 			 


			1. ASPECTOS ESTRUTURAIS DOS MÉTODOS CONSENSUAIS


		




		

			1. CONTRIBUIÇÕES DA FILOSOFIA POLÍTICA PARA A COMPREENSÃO DO DIÁLOGO COM O NATUREZA DA JUSTIÇA


			David Melo Van Den Brule


			Introdução 


			Existem campos cegos. Não somente obscuros, incertos, mal explorados, mas cegos no sentido em que há, na retina, um ponto cego, centro da visão e, contudo, sua negação. Paradoxos. O olho não se vê. Ele necessita de um espelho. O ponto central da visão não se vê, nem sabe que é cego. Esses paradoxos não se estendem ao pensamento, à consciência, ao conhecimento? […]. Em que consiste tal cegueira? (Lefebvre, 1999, p. 37-38)


			O diálogo é a ferramenta capaz de oferecer luz ao conhecimento, no entanto o que tem sido observado é a profunda dificuldade em estabelecê-lo de forma proveitosa, onde estejam ausentes o extremismo e as rupturas definitivas. São inúmeras maneiras de estabelecer o diálogo e, em alguns casos, o não é possível, pois para que o mesmo exista, é necessário um ambiente adequado e isso exige uma atitude motivada e renovada, um olhar constante para o presente e o entendimento das lições que o passado ofertou.


			De início, começa-se com uma pequena distinção entre dialogar e conversar. Aprendemos a conversar, mas pouco aprendemos a dialogar. Conversar é quando duas pessoas ou mais convergem em interesses e falam sobre temas de identidade em comum, porém dialogar envolve falas contrárias, valores em conflito, por vezes premissas divergentes e para o exercício do diálogo é fundamental o tripé amor, humildade e fé como alertou Paulo Freire em Pedagogia do Oprimido (1987). 


			A comunicação possuí diversos obstáculos e um deles é a questão semântica (que tem importância primordial), pois para que aconteça esse diálogo é necessário o entendimento recíproco subjacente ao significado das palavras, do sentido das expressões e da intencionalidade da ação, o que ocorre é que muitas das vezes essas questões estão escondidas em um “diálogo”. Neste sentido, o papel de um mediador de conflitos – pessoa preparada para oferecer clareza a ambas as partes conflitantes – é lançar luz sobre esses aspectos acima citados. O que poderá oferecer razão a essa questão é quando os indivíduos narram como e porque chegaram-se a tais compreensões e atitudes. Assim, compreender os termos de acordo com o sentido que o emissor buscou utilizar, e não com base nos valores pessoais, é uma das tarefas do diálogo.


			Este capítulo buscará ofertar contribuições à mediação de conflitos e, dessa forma, está estruturado em duas seções: a primeira contribuição vem da filosofia política e a segunda (seção) oferta ganhos de uma experiência com uma liderança comunitária, após uma longa entrevista1.


			Contribuição da filosofia política para a compreensão do diálogo como natureza da justiça


			Posto a observar com mais atenção, o entendimento do que venha a ser justiça é muito mais ardiloso do que aparentemente se julga. Em entrevista, o economista e filósofo austríaco Friedrich Hayek (2015) pontuou:


			[…] as pessoas não sabem o que querem dizer quando falam sobre justiça social, elas têm situações específicas em mente, e elas esperam que, se demandarem justiça social, alguém cuidaria de todas as pessoas que estão em necessidade ou algo do tipo. Mas a frase “justiça social” não tem significado, porque nem duas pessoas conseguem concordar o que realmente isso quer dizer. Eu acredito, como eu disse no prefácio, eu tinha escrito um capítulo bastante diferente sobre o assunto, tentando por o [conceito] em prática em um caso específico atrás do outro, até que eu descobri que a frase não tinha conteúdo, que as pessoas não sabiam realmente o que queriam dizer com isso. E o apelo à palavra “justiça” era apenas porque ela era uma palavra bastante eficiente e atraente; mas justiça é essencialmente um atributo a ação humana individual, e uma situação como tal não pode ser justa ou injusta. Portanto, é em última instância uma confusão lógica. Não é que eu seja contra, mas eu digo que não há significado2.


			A crítica ao uso do termo justiça é pertinente, mas o autor é radical ao considerar que esse seja um atributo da esfera individual e não possui significado. Será que seus critérios podem ser encontrados através do diálogo?


			A ideia de justiça na história da sociedade é um tema de primeira ordem, mas não há um comum acordo sobre o que se trata. Encontra-se diversas perspectivas teóricas, são algumas delas: Intuicionismo, Perfeccionismo, Utilitarismo, Libertarianismo, Igualitarismo, Liberalismo, Marxismo, Comunitarismo, Multiculturalismo, Feminismo, Pós-colonialismo, Republicanismo, Reconhecimento, Capacidades etc.


			Amartya Sen (2011) vê dois grupos de pensamento, oriundos do período iluminista, o primeiro é a vertente contratualista com destaque para autores como: Thomas Hobbes>, John Locke, Jean-Jacques Rousseau, Immanuel Kant, entre outros. A segunda linha, na qual o autor se inclui, opta pela via comparativa, com autores como Smith, Condorcet, Wollstonecraft, Bentham, Marx e John Stuart Mill.


			Michael Sandel (2012), em Justiça: o que é a coisa certa a fazer, divide três linhas de abordagens, a primeira decorrente do utilitarismo, prima pela maximização do bem-estar, a segunda com base na liberdade, divide-se em dois grupos, a) os libertários e os b) igualitários na busca de equidade e a terceira, defendida pelo autor, é a da virtude cívica, caminho regido com influência Aristotélica.


			Alasdair MacIntyre (1991) mostrou a justiça nas diversas tradições, primeiro com a dos antigos, na versão Homérica, passando por Platão e Aristóteles, depois no medievo com Santo Agostinho e São Tomás de Aquino e mais recente com a visão de Frances Hutcheson e David Hume, passando pelo liberalismo ao desfilar suas principais críticas, o autor ficou conhecido por recuperar o debate da justiça sob a ética das virtudes.


			Para cada fenômeno avaliado, a justiça manifesta como uma proporção, uma medida certa das coisas nas coisas. É comum ouvir as expressões, cada caso é um caso e cada cabeça uma sentença, frases populares, mas pertinentes para saber as dificuldades que o tema impõe. Alguns conceitos são indissociáveis das compreensões de justiça: verdade; ser humano; igualdade; liberdade; vida boa; o que é o bem; qual é a finalidade de viver em sociedade. Outro aspecto a ser considerado na questão da justiça é: como formamos nosso raciocínio, e como o diálogo pode ser alvo de sua busca?


			O processo como se dá isso ocorre primeiramente pela aquisição da linguagem. É através da linguagem em comum que acontece a comunicação. Ao compartilhar significados para que ela seja satisfatória, sendo a língua aprendida um dos primeiros traços de união.


			De acordo com essa premissa, para conhecer o que é justiça, parte-se da investigação sobre quais são os critérios de valorização aos quais as pessoas estão submetidas, e então, pergunta-se: o que é valorizado para tal agente3?


			No entanto, não fomos educados para estabelecermos um profícuo diálogo, de acordo com Sandel (2016), o diálogo é evitado porque discordamos do que seja justiça e “sobre o melhor modo de valorizar os bens sociais. É como se transferíssemos nosso julgamento moral para os mercados porque não queremos nos ver envolvidos nos conflitos” (Sandel, 2016 apud Wolf, 2016, p. 138).


			No final do livro Justiça: o que é a coisa certa a fazer, Michael Sandel propõe pensar o respeito sob duas acepções, a primeira significa não perturbar, manter distância. Para o autor, esse é um entendimento evasivo e pode provocar retrocessos e ressentimentos, capaz de gerar um discurso descomprometido. Quanto ao segundo modo de ver o respeito, o autor instiga uma perspectiva que possibilite a aproximação de mundos distintos, encorajando aos cidadãos levarem suas convicções morais e religiosas para o debate público.


			Essa visão acredita que é justamente por meio do debate público sério que podemos avançar. Nesse espaço, após um exame constante e profundo, é que sabemos o quanto estamos apegados a alguns valores, o quanto reconhecemos a real importância do outro e onde mora a nossa capacidade de ouvir. O terreno é escorregadio e árduo e nesse caminho pode-se erguer o sentido da vida.


			Os dilemas éticos e morais permeiam nossa sociedade por longos anos e um desafio que Sandel nos convida a raciocinar é: “se a reflexão moral consiste em harmonizar os julgamentos que fazemos com os princípios que afirmamos, como pode tal reflexão nos levar à justiça ou à verdade moral?” (Sandel, 2012, p. 38). Para ele, a resposta reside no diálogo, isso deve ser uma busca coletiva, “não podemos descobrir o significado da justiça ou a melhor maneira de viver apenas por meio da introspecção” (Sandel, 2012, p. 38).


			O filósofo e economista indiano Amartya Sen também argumentou em defesa do diálogo, para ele a grande prática pedagógica nesta abordagem é conferir compensação à pluralidade de vozes no diálogo democrático. Para tal, surge perguntas norteadoras, como: estamos fazendo a coisa certa? Podemos fazer melhor? Perguntas estas que devem estar sempre presentes na busca pela justiça e na reflexão sobre o diálogo.


			O autor atribui ao diálogo a natureza da justiça, para ele:


			Quando tentamos avaliar a forma como devemos nos comportar, e que tipo de sociedade deve ser entendido como manifestamente injusto, temos razões para ouvir e prestar alguma atenção nas opiniões e sugestões dos outros, que podem ou não nos levar a rever algumas de nossas próprias conclusões. Também tentamos, com bastante frequência, fazer com que os outros prestem alguma atenção em nossas prioridades e nossos modos de pensar; nessa defesa, às vezes somos bem-sucedidos, às vezes falhamos completamente. O diálogo e a comunicação não são apenas partes do objeto de estudo da teoria da justiça (temos boas razões para sermos céticos quanto à possibilidade de uma “justiça não discutida”), mas também a natureza, a robustez e o alcance das próprias teorias propostas dependem de contribuições com base em discussões e debates. (Sen, 2011, p. 119-120)


			Segundo o economista, uma teoria da justiça deve considerar: os melhores esforços estão sujeitos a engano e erro; a incompletude dos juízos, pois sempre é possível uma compreensão mais elevada; a ausência de uma finalidade definitiva, mesmo que tenha é preciso saber que ela está sujeita a alteração.


			O autor faz uso da teoria da escolha social como abordagem, salvo algumas modificações no uso tradicional da mesma. Para tal oferece sete pontos, a considerar:


			1) Focalizar nas comparações e não apenas no transcendental;


			2) Reconhecer a pluralidades de razões: neste caso considera-se a possibilidade de que existam conflitos duradouros de princípios divergentes não elimináveis;


			3) Persistir na reavaliação e buscar cada vez mais uma análise aprofundada;


			4) Permitir soluções parciais;


			5) Permitir a diversidade de interpretações: ouvir os que estão mais distantes pode lançar luz e evitar o paroquialismo;


			6) Enfatizar a argumentação precisa;


			7) Valorizar a argumentação pública com base na tolerância (Sen, 2011).


			O que Sen está focando em boa parte da obra é sobre a importância das vozes dos outros para a aproximação da objetividade e da imparcialidade na argumentação pública. O reconhecimento de nossos posicionamentos advém de uma concepção de mundo particular e pertence a um grupo. O autor considera


			nossa própria compreensão do mundo externo é tão amarrada a nossas experiências e pensamentos que a possibilidade de ir inteiramente além deles pode ser bastante limitada. (Sen, 2011, p. 202)


			Deve-se evocar o olhar para outros modos de ver, sentir e compreender para reduzir o viés paroquial.


			O autor distingue imparcialidade fechada e aberta. A imparcialidade fechada é o processo pelo qual se elaboram juízos apenas com membros do grupo, por outro lado, a imparcialidade aberta envolve o procedimento de fazer raciocínio levando em consideração pessoas não pertencentes ao grupo. No primeiro conceito, o autor dialoga com as ideias de John Rawls, e no segundo, ele utiliza a ideia do espectador imparcial de Adam Smith, a qual admite para sua proposta, refutando, assim, a imparcialidade fechada.


			É preciso o esforço de ver com os olhos de outra pessoa para sairmos da posição natural, esse é o argumento que Amartya Sen considera nas afirmações de Smith. É preciso o olhar do outro para validar ou não nossas questões, seja para reforçá-las ou prover o reexame e, portanto, seu aperfeiçoamento. O risco apontado nessa consideração resulta do fato de que o olhar do outro (distante do grupo), às vezes pode envolver um sistema de conceitos que não fazem sentido no outro grupo. 


			Existem outros problemas em torno da consideração dos juízos desinteressados de qualquer espectador distante do grupo. Um deles diz respeito à consideração de que esses juízos não estão completamente desinteressados, e, portanto, não são garantia de uma imparcialidade total, visto que todos os seres humanos estão imbuídos em um sistema de valores. A análise do espectador “imparcial” pode lograr uma nova luz, mas é preciso reconhecer que, ao receber uma análise de fora do grupo, tal análise é grudada em outro conjunto de valores, podendo não haver um encaixe completo das ideias, pois os costumes, as crenças e os hábitos de uma cultura por vezes não têm sentido em outra. É preciso pontuar e exemplificar quando isso cabe e é possível, e quando não é proveitoso. O cuidado deve ser em relação a autonomia do grupo e sua independência, bem como quando é desejável ou não essa intromissão.


			O que Amartya Sen propõe considerar é a possibilidade de ouvir as percepções e observações alheias. É preciso sensibilidade para ouvir os outros. Neste sentido, observa-se o seguinte dilema: suponha que o raciocínio de um grupo hipotético chamado “A” esteja certo e o grupo “B” errado. Do ponto de vista do grupo A, permitir que exista intromissão do grupo B não seria proveitoso, já que aquela informação do grupo B estaria errada para o grupo A, e poderia gerar retrocesso caso fosse aceita, enquanto que para o grupo B, o raciocínio de considerar a opinião alheia de um outro grupo, poderia ser proveitosa, considerando que o grupo A viveu experiências e tem algo a colaborar, acrescentar e agregar. Então, o raciocínio se trata da possibilidade de olhares de fora. Há, aqui, um paradoxo, pois podem ocorrer avanços e reflexões positivas, tanto quanto retrocessos. Como eliminar esse paradoxo?


			No mínimo, duas questões envolvem essa situação hipotética, a primeira procede da afirmação de que um grupo esteja certo e outro errado. Quem qualifica isso? Por isso é que estudar a justiça é uma permanente busca pela verdade e o entendimento da realidade. A segunda diz respeito à seguinte indagação, como um cego pode ensinar o outro a enxergar? Em outras palavras, o sujeito imbuído em uma ilusão não vislumbra a consciência da realidade.


			A solução para esse paradoxo foi lançada por MacIntyre sob outra argumentação, diferentemente da que Amartya Sen indicou com a ideia do espectador imparcial de Adam Smith. Então questiona (MacIntyre) como empreender um diálogo entre diferentes tradições? Segundo ele o que devemos realizar é:


			O que esse indivíduo tem de aprender é como testar dialeticamente as teses que lhe forem propostas por cada tradição e, ao mesmo tempo, utilizar essas mesmas teses para testar dialeticamente as convicções e reações que ele próprio trouxe para o encontro. Ele deve envolver-se no diálogo entre as tradições, aprendendo a usar a língua de cada uma delas, a fim de descrever e avaliar as outras através dela. Assim, cada um desses indivíduos será capaz de transformar suas próprias incoerências iniciais em vantagens argumentativas, exigindo de cada tradição que ela lhe forneça uma visão de como essas incoerências podem ser mais bem caracterizadas, explicadas e superadas. (MacIntyre, 1991, p. 426)


			A compreensão de MacIntyre é de que todos estão presos a uma narrativa de vida. A grandeza reside na possibilidade de falar a linguagem do outro e ouvir o outro em seu próprio significado. Assim, segundo o autor 


			não podemos caracterizar o comportamento independentemente das intenções, e não podemos caracterizar as intenções independentemente dos cenários que tornam essas intenções inteligíveis, tanto para os próprios agentes quanto para outras pessoas. (MacIntyre, 2001, p. 347)


			Sabiamente, MacIntyre levanta as questões: justiça de quem? Qual a racionalidade? Portanto, qualquer estudo sério e profundo sobre a justiça e os problemas sociais, envolve pesquisa sobre a natureza e formação do conhecimento.


			Em alguns casos sabemos que o diálogo não é possível, e para que ele possa existir é necessário: um ambiente adequado; evitar o calor da emoção4; ter paciência, possuir mais perguntas do que afirmações; ativar a concentração mental; exercer o exame constante e profundo; respeitar os limites do outro; pensar através da pesquisa; combater o excesso e a escassez; interrogar e compreender a experiência e a dor do outro; refletir sobre as consequências das práticas e meditar sobre os propósitos e o sentido das coisas. Fatores esses que podem permitir a construção de um self maduro.


			Quando há esse self maduro é porque ele passou por uma aprendizagem significativa e transformadora, o agente passa a questionar seus próprios valores, reavaliar suas razões e reconhecer suas premissas e crenças. Neste sentido, se torna capaz de procurar o significado de sua experiência, se esforça para reconhecer a narrativa dele próprio e do outro como capaz de elucidar verdades, seu discurso ganha conotação mais reflexiva do que afirmativa, busca compreender o outro levando em conta (o significado, o sentido e a intenção) sua afirmação e ação e desenvolve a capacidade cognitiva de imaginar como as coisas podem ser (Mezirow, 2013). 


			Mediação de conflitos: a experiência comunitária


			A Associação Educativa e Cultural Asa Branca fica localizada no bairro Triângulo no município de Juazeiro do Norte, Ceará. De acordo com o censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE/2010), o bairro conta com população de 9.632 habitantes e apresenta rendimento médio mensal de R$ 1.222,88. O bairro se destaca por ser uma área central com shopping center e com os prédios comerciais mais modernos da cidade, contrastando com o crescimento desordenado, ausência de infraestrutura urbana, moradia precária, violência, esgoto a céu aberto, falta de água5 e inúmeros outros problemas relatado na entrevista realizada com a presidenta da associação.


			A seguir fotografias do bairro Triângulo e adjacências:


			 


			[image: ]


			Fotografia 1. Rotatória que liga Juazeiro do Norte as cidades de Barbalha e Crato no bairro Triângulo


			Fonte: Elaborado pelo autor, 2018.


			Na área onde fica localizado o Shopping Center e o Hospital Regional observa-se o crescimento vertical.
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			Fotografia 2. Crescimento Vertical Bairro Triângulo


			Fonte: Elaborado pelo autor, 2018.


			Associação Educativa e Cultural Asa Branca 


			Aurineide Almeida Barbosa é natural de Missão Velha (município cearense distante aproximadamente 27 km de Juazeiro do Norte), está cursando o ensino médio, atua como de chefe de cozinha e tem 50 anos de idade no momento da entrevista. Oriunda de família muito pobre, chegou para morar “bem cedo” em Juazeiro do Norte e exerce a função de presidente da Associação Educativa e Cultural Asa Branca, localizada na rua Valdomiro Marçal do Carmo, número 61. Atualmente realiza um trabalho como mediadora de conflito na comunidade e atua como facilitadora de assistência no Centro de Referência e Assistência Social (Cras) Frei Damião. A entrevista foi realizada em dezembro de 2018.


			O local que oferece alimentação e atende aproximadamente 300 pessoas, especialmente crianças e adolescentes, ensina teatro, música, dança, artes visuais, faz oficinas, busca o envolvimento da família nas atividades, realiza mediação de conflito, conta com uma biblioteca, cozinha e abre as portas quase todos os dias. Aurineide fala da dificuldade para encontrar pessoas que possam ficar à frente da associação ou em cargos de coordenação e da ausência de recursos. Seguem as fotografias da Associação:
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			Fotografias 3 e 4. Associação Educativa e Cultural Asa Branca: sala de mediação de conflitos (à esquerda) e sala de música (à direita)


			Fonte: Do autor, 2018.
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			Fotografias 5 e 6. Associação Educativa e Cultural Asa Branca: escritório (à esquerda) e sala de dança (à direita)


			Fonte: Do autor, 2018.


			O registro acima revela que espaço é amplo e possibilita guardar o material adquirido ao longo dos anos, permite realizar atividades nesse mesmo local, sem ser necessário ir para outro espaço, como ocorre com outras associações do município. 


			A associação iniciou “pela necessidade de um povo” quando Aurineide cedeu o espaço de sua casa em 2008 para desenvolver um ensaio de uma quadrilha junina que se chamava Asa Branca. Logo depois, por aproximação com o governador, conseguiu o atual espaço e relata que o Governador (Cid Gomes) solicitou o desenvolvimento de um projeto social, principalmente para ajudar as pessoas mais necessitadas, pois não podia ceder o espaço que é do Estado (onde funcionava a antiga Secretaria de Desenvolvimento Agrário), apenas para os ensaios da quadrilha junina. Aurineide assume junto com essa demanda inicial (a pedido do governador) as dívidas do prédio, abraça a ideia e inicia um trabalho de prevenção, que é o que a associação oferece até hoje à comunidade. Só que o que Aurineide não imaginava é que a dívida (de água) era alta (aproximadamente uns dez mil reais). 


			O que motiva a existência da Associação é a “transformação da vida das pessoas”. Capacitar e encaminhar para o primeiro emprego também foram destacados. Como principal conflito enfrentado na busca dos interesses da Associação citou a ausência do reconhecimento pelo poder público. 


			Aurineide afirma ter adquirido a maior parte de sua experiência na prática e quando trabalhou por três anos como voluntária na mediação de conflito na promotoria. Sua entrevista é rica de exemplos dos problemas e conflitos que atingem muitas pessoas e as ferem cotidianamente, seja na ausência dos pais na educação dos filhos, casos de jovens com depressão ou mulheres que sofrem agressão, dentre outros.


			A seguir, um exemplo de seu trabalho como mediadora:


			[…] fiz mediação de uma pessoa do Tourão (presidiário). Ele chegou com aqueles coletão verde, sentou na cadeira e disse que não pagava a pensão! “eu tinha apenas um casinho com ela, tô lhe falando, ela trabalhava em uma farmácia, me ligava e a gente ficou uma vez, pago não, trabalho para isso não, tenho uma família” […]. Aí fiquei escutando, escutando, escutando. E a mulher disse: “a filha é dele, não fiquei com outro homem a não ser ele e agora ele não quer pagar”. Aí eu disse a ele, levante o senhor e coloca uma cadeira aqui entre o senhor e ela aí, ele colocou a cadeira, aí eu disse: olhe para sua filha, o senhor tá dizendo que não é sua, mas ela garante que é. E ninguém melhor do que a mãe para dizer e olhe aí para essa cadeira. Quando ele colocou a cadeira, eu disse olhe para cadeira e faça de conta que é a sua filha, o senhor conhece a menina? “Conheço” Como é ela? “Uma criança normal, bonita”. É? Assim, se for a sua filha e o senhor tá dizendo que não é, e se for a sua filha? Olhe para ela e diga a ela que o senhor não vai pagar, diga a ela, porque ela é a parte que carece né, ela não está pedindo nada para ela, e o senhor não quer nada, mas diga para sua filha. Aí ele baixou a cabeça, aí olhou e a lágrima desceu, aí quando a lágrima desce, o mediador se considera valente, porque é quando ele diz “agora eu entendi”. Aí ele vai e olha e diz, “pois está bom, a filha é minha mesmo, é porque ela fica me chateando, me julgando, querendo usar ela contra mim, não deixa eu ver a menina”, Oh! tem toda uma história, é porque eles chegam dizendo que deixou de pagar a pensão por que houve uma traição, por mágoa, tem muita coisa, as vezes tem peia, muito sofrimento, muita história, […] mas quem vive passando a necessidade é a menina […]. Então o mediador tem que tá muito ligado, porque eles chegam falam dez histórias, mas o mediador, ele tem que saber tirar dali, no meio daquelas dez, o que foi que gerou o conflito, para poder tá conversando, para um se colocar no lugar do outro […]. (Entrevista realizada com Aurineide Barbosa, presidenta da Associação Educativa e Cultural Asa Branca do bairro Triângulo, em dezembro de 2018)


			Sua formação como mediadora de conflito lhe possibilita ver que a transformação só existe quando o ser humano faz uso da empatia. Segundo ela, 


			os governos que têm o poder na mão, se eles investissem mais na prevenção, eles evitariam um gasto bem grande, porque cadeia, clínica e remédio, não dá jeito a nada não, não dá jeito! (Aurineide, 2018)


			Aurineide acredita que é necessário amparar e acolher as pessoas para evitar problemas futuros.


			Quando interrogada sobre como ensinar as pessoas a se colocarem no lugar do outro, explicou:


			Eu começo conversando […] é muito fácil você chegar lá e já apontar o erro, o mediador, ele não pode apontar o erro e nem julgar. […]. É um trabalho muito melindroso. Vamos dizer que o mediador ele nasce um mediador. Precisa apenas se aperfeiçoar. […] é você ser um intérprete mudo. […] eu marco o tempo, cada um usa o seu tempo de fala e respeita o do outro […] pegue um papel e anote o que a senhora discorda, mas você deixe ele falar. […] o mediador tem que mostrar para eles que quem está com o poder são eles, não é o mediador. […] Mas para dar certo tem que ser os dois. […] eu vejo quando alguém está muito armado! É falta de diálogo […]. Mostrar as necessidades e o que ele acha que ele tá certo. […] Olha, não pode falar palavrão não. Tem que respeitar. […] o mediador está sempre fazendo a pergunta […] A mediação é o diálogo que estava ausente. […] não precisa ir para a delegacia […]. (Entrevista realizada com Aurineide, em dezembro de 2018)


			Podemos captar na entrevista concedida alguns aspectos que envolvem a mediação de conflito, foram eles: evitar apontar o erro; evitar o julgamento; levar à reflexão; saber apresentar as necessidades; saber compreender as necessidades do outro; buscar promover um acordo; melhoria no uso das palavras; distribuir equitativamente o tempo de fala para ambas as partes; aprender a arte do diálogo; ter cuidado; saber o que gerou o conflito; evitar ser irônico; saber lidar com a mágoa; não usar da má fé; tocar no sentimento; desenvolver a escuta; evitar cobrança; o mediador busca desarmar o coração das pessoas; “Ouvir é entender a necessidade daquela pessoa” (Aurineide, 2018).


			A problemática da justiça e da injustiça vista pelo prisma da mediação de conflito oferta uma técnica que, em alguns momentos, gerou a proximidade com a ideia de “se colocar no lugar do outro”. Por meio desse conhecimento, a entrevistada pontuou a importância da escuta empática como premissa para realização de uma sociedade mais justa. Ela citou algumas ações de cunho prático que devem ser combatidas, como é o caso da má fé, da mágoa, do mau uso da palavra e da visão apenas dos defeitos da outra pessoa6. 


			A seguir a elaboração do núcleo central de sentido7 captado após a leitura atenta da entrevista completa.


			 


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							INJUSTIÇA


							Atitudes Rejeitadas


						

							

							JUSTIÇA


							Atitudes Valorizadas


						

							

							SOLUÇÃO


						

					


					

							

							Querer ferrar o outro


						

							

							Capacidade de ouvir o outro


						

							

							Empatia


						

					


					

							

							Violência


						

							

							Capacidade de sentir a dor do outro


						

							

							Se colocar no lugar do outro


						

					


					

							

							Abuso de poder


						

							

							Saber receber uma ofensa e não revidar


						

							

							Governo investir em prevenção


						

					


					

							

							Uso de Drogas


						

							

							Bondade


						

							

							Mediação de Conflito


						

					


					

							

							Corrupção


						

							

							Respeitar o direito das pessoas


						

							

							Paz


						

					


					

							

							Indiferença


						

							

							Ajudar o próximo


						

							

							Governo itinerante (dentro das comunidades) e ser capaz de falar na linguagem da comunidade


						

					


					

							

							Traição


						

							

							Aprender a dialogar


						

							

							Cooperativa na comunidade


						

					


					

							

							Mágoa/Julgar


						

							

							Dedicação dos pais com os filhos


						

							

							Aproximação do Prefeito com a comunidade e transformação do próprio poder público


						

					


				

			


			Quadro 1. Concepção de mundo e visão da justiça e da injustiça (Aurineide)


			Fonte: Elaborado pelo autor, 2019.


			Aurineide Barbosa demonstrou uma sapiência incomum. De fato, mesmo sem tanto estudo formal, foi capaz de revelar uma riqueza adquirida por meio da vida prática, da experiência e de sua dedicação como voluntária. Seu trabalho em mediação de conflitos evidenciou que a luta pela justiça é também uma luta pela paz. Nesse caminho, a escuta empática, a ausência de julgamentos e a capacidade de sentir a dor do outro são imprescindíveis para a promoção do diálogo e a resolução dos conflitos. 


			Considerações finais


			A imersão no conceito de justiça através da pesquisa bibliográfica promoveu a compreensão de que podem coexistir razões conflitantes de justiça com raciocínios razoáveis, diferindo na escala de valores propósitos e visões de mundo e não há padrão independente e neutro para avaliar as questões de justiça, pois, partimos de alguma premissa e ela é sempre localizável. Nesse sentido, saímos da retórica do consenso e entramos no pantanoso terreno dos conflitos. O que normalmente ocorre em um diálogo é a abstração dos contextos que envolvem as crenças dos indivíduos, impedindo “que o debate se estenda aos princípios fundamentais que informam as crenças de fundo” (MacIntyre, 1991, p. 13). 


			A justiça está submetida aos valores sociais presentes em um dado momento, por isso, nossa base está ancorada no que aprendemos ao longo da jornada. O saber do grupo e o saber do indivíduo influenciam de maneira significativa na avaliação e consideração de qual é a medida certa das coisas.


			É preciso uma diferenciação entre julgar e avaliar para o raciocínio prático sobre o ponto de partida da justiça. Essa consideração insere uma gama significativa para avançar no intento de saber como abordar o tema da justiça. Julgar é uma afirmação que não derivou da investigação, aqui tem o sentido de afirmar sem antes conhecer, sem pesquisar. Julgar é algo comum no cotidiano. Entretanto, avaliar envolve auscultar, perquirir, investigar, perguntar, indagar sobre a realidade, é algo propositivo, diferente de julgar que é algo afirmativo, avaliar leva a reflexão, porém julgar leva a precipitação. Por isso que o virtuoso avalia, não julga. 


			Justiça é ponderar conflitos e, quando alcançada, tende ao equilíbrio; é cortar excesso e eliminar a escassez, promove a paz e a dignidade humana. Tempo e espaço são duas instâncias significativas para a avaliação da justiça. Apenas o possuidor de virtudes é qualificado para aplicá-la com destreza e clareza, ingredientes fundamentais são diálogo, conhecimento e compreensão. Sem isso não é possível entender o outro, pois considera que parte significativa da atitude justa seja o melhor entendimento do bem do outro. Para reconhecer o bem do outro, deve-se entender qual é seu contexto espaço temporal e quais são os seus valores na medida em que observa o que o próprio agente valoriza.


			Portanto, a justiça, abordada neste texto, prima pela inclusão do outro como premissa, observa os condicionamentos ofertados pelo contexto espaço-temporal, busca ver o mais necessitado, tem como termômetro de sua ação não prejudicar o outro, valoriza a virtude do servir, daquele que é capaz de ser solidário e empático com a dor do outro, prioriza o bem coletivo em detrimento do individual, limita o autointeresse e gera a possibilidade de rotatividade das decisões, busca transformar a transgressão comportamental, as injustiças e  luta por direitos e reconhecimento, além de  considerar que a vida boa depende da relação de reciprocidade nas relações sociais. Rompe com a ideia de felicidade vista sob o prisma da individualidade, aquela que corresponde a mera aquisição pessoal, fruto do sucesso “individual”, para considerar que a vida boa, o bem-estar e a felicidade só operam quando o próximo também está bem. A felicidade desse modo é recíproca, mútua e compartilhada. 
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			Notas


				

					1.  Tese defendida, pelo autor, em 2020 no Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal de Pernambuco sob o título: “Justiça socioespacial e a participação popular no planejamento e gestão urbanos no município de Juazeiro do Norte-CE”, orientada pelo professor doutor Jan Bitoun.


				


				

					2.  Disponível em: https://bit.ly/2XMhesc. Acesso em: 18 dez. 2015.


				


				

					3.  Isso não significa que a luta por qualquer valor evidencie justiça. 


				


				

					4.  Sobre a influência da emoção na comunicação e nas decisões, ver o tópico “Redes da mente e do poder” do livro O poder da comunicação de Manuel Castells, 2015. Nele o autor trabalha com os avanços das pesquisas em neurociência, feitas por António Damásio, e da ciência cognitiva. 


				


				

					5.  Para saber mais do bairro Triângulo, o leitor pode ver as matérias disponíveis em: https://bit.ly/3wuK2mf; https://bit.ly/305u32B; https://bit.ly/3ogecGt. Acesso em: 1 nov. 2021.


				


				

					6. Para saber mais ver: Comunicação não violenta (2006) de Marshall Rosenberg.


				


				

					7.  Veja que esta análise busca recortar, no conjunto das entrevistas, os principais conteúdos através do tema escolhido. Assim obter visão de conjunto, observar as particularidades, sistematizá-las, descrever, classificar e analisar, e para tal se utilizou das contribuições de: Bardin (2011); Gomes (2002); Laville e Dionne (1999); Minayo (2002).


				


			


		




		

			2. MEDIAÇÃO WARATIANA: MECANISMO DE SUPERAÇÃO DA EXCLUSÃO, DO ESQUECIMENTO E DA OPRESSÃO


			Carolina Ellwanger


			Introdução 


			Luis Alberto Warat (1941-2010) foi um dos grandes percursores do resgate da subjetividade, da mediação e do questionamento ao ensino do direito. A proposta waratiana na seara da mediação reforça a alteridade e a cidadania.


			Embasado na obra de Warat, apresenta-se a mediação e o papel do mediador a fim de dignificar as relações conflitivas, gerando inclusão, lembrança e libertação. Nessa seara, se oferece o conceito de autoidentidade como forma de transcender à vulnerabilidade.


			Parte-se do princípio de que o conflito deve ser analisado a partir da sua vertente positiva: a possibilidade de uma sociação. Ao se extrair o aspecto positivo do conflito é possível fazer a inclusão do social, isso pois os conflitantes passam a se sentir parte do tratamento conflitivo.


			Neste sentido, a discussão sobre a mediação dos excluídos, dos esquecidos e dos oprimidos, ressalta a atuação do mediador para propiciar um ambiente capaz de gerar reciprocidade entre os mediandos. A mediação pode ser entendida como uma forma de tratamento do conflito que busca o diálogo entre os atores divergentes, com o auxílio de um mediador para tratar qualificadamente a contenda.


			Partindo da premissa de que a sociedade atual requer um novo modelo de tratamento de conflitos frente à crescente complexidade das relações sociais, a pesquisa apresenta relevância uma vez que propõe uma mudança paradigmática no tratamento do conflito a partir da mediação, restaurando relações perdidas com os conflitos e gerando um sentimento de pertencimento dos conflitantes à sociedade. 


			Autoidentidade e os direitos humanos


			Autoidentidade se perfaz com a reflexão individual e pelo modo como o indivíduo se vê inserido na sociedade. O “direito de ter direitos” é algo inerente à condição humana. Contudo, nem todos os grupos, nem em todos os momentos, esse direito é respeitado. Esse desrespeito ocorre principalmente com grupos vulneráveis e as minorias.


			Segundo Elida Seguin (2002), tanto as minorias quanto os grupos vulneráveis sofrem discriminação e são vítimas da intolerância. As minorias caracterizam-se por não ser grupo dominante; já os grupos vulneráveis são aqueles que até podem constituir-se em grande quantitativo numérico, mas necessitam de especial proteção do Estado.


			A vulnerabilidade encontra-se diretamente relacionada à identidade. A compreensão da identidade leva ao entendimento da forma que o indivíduo se reconhece e se identifica frente aos demais indivíduos, sendo moldada a partir de experiências de vida.


			Segundo Giddens (2002), a identidade pressupõe a “autoconsciência”, sendo criada e sustentada em atividade de autorreflexão. Assim, a identidade não é algo instituído ou pronto, mas sim, parte do movimento de individualização, própria da capacidade de reflexão e raciocínio.


			A autoidentidade é o reconhecimento de “si mesmo”. Não se pode definir a identidade de alguém baseada nos outros, mas sim na percepção que cada um tem de “si mesmo”. Essa percepção é influenciada pela convivência. Assim, a identidade passa por um processo individual (de desenvolvimento pessoal) e pelo conjunto de identificações e reconhecimentos que o indivíduo confronta com a sociedade (Erikson, 1987). 


			Giddens (2002) afirma que a autoidentidade é construída a partir das estórias, que se confundem com as histórias. As estórias são percepções da realidade, o meio pelo qual se vê o mundo, essas percepções ajudam a moldar e a construir a indenidade individual. 


			Hunt (2009) explica a importância da história na vida humana: os direitos humanos foram construídos ao longo da história, ao longo da vivência dos seres. À construção da história possibilita o amadurecimento social. Esse amadurecimento leva a autonomia e a empatia: construídas como parte de um longo processo histórico que emergiu fortemente no século XVIII. 
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